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da expansão de oferecimento de vagas nos diferentes níveis que compõem a educação
brasileira e das condições necessárias a essa modalidade de ensino.

Por fim, face às normas legais, pilares de sustentação da Educação a Distância no Bra-
sil, este Plano propõe que ela deva incorporar todas as possibilidades que as tecnologias
de comunicação propiciam a todos os níveis e modalidades de educação, seja por meio
de correspondência, transmissão radiofônica e televisiva, programas de computador, In-
ternet, seja pelos meios mais atuais de processos de utilização conjugada de meios com
a telemática e a multimídia em diferentes espaços e tempos. Não deve se restringir ao
uso exclusivo das tecnologias, mas realizar a busca constante do aprender a aprender e
o estímulo à aprendizagem continuada. Isso significa afirmar que todas as modalidades
que compõem a educação brasileira deverão se contempladas, por meio de ações que
permitam o projeto de uma nação justa e solidária, permitindo o acesso à escola e a
permanência nela, em todo o território fluminense, de crianças, jovens e adultos, por
meio da formação de cidadãos participantes, críticos e capazes de transformar a socie-
dade.

1.6. Educação Especial

A Constituição Federal de 1988 apresenta como dever do Estado o “atendimento edu-
cacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular
de ensino (art. 208, inciso III). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, indo
ao encontro da Lei Maior, apresenta o “atendimento educacional especializado gratuito
aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de en-
sino” (art. 4, inciso III). Nesse sentido, de acordo com os documentos oficiais, consoantes
com a demanda humana e social por inclusão das pessoas com necessidades especiais
nas diversas instâncias sociais, é preconizada a inclusão na escola regular.

A LDBEN define a Educação Especial como “modalidade de educação escolar e deve
ser oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino para os educandos portado-
res de necessidades especiais” (art. 58), devendo os sistemas assegurar-lhes “currículos,
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas
necessidades” (art. 59, inciso I).

A Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica, determina a obrigatoriedade dos
sistemas de ensino quanto à matrícula de todos os alunos, cabendo às escolas se or-
ganizarem para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais,
assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos (art.
2°). Dessa maneira, contrapondo-se ao paradigma da integração, a inclusão escolar im-
plica na organização das escolas, no sentido de oferecer as condições necessárias para
o atendimento às necessidades educacionais de todos os alunos, em um ambiente pe-
dagógico acolhedor e diversificado, contribuindo, assim, de maneira significativa para o
seu desenvolvimento cognitivo, desiderativo, social e psicomotor.

A Resolução anteriormente mencionada, assim como a Deliberação CEE-RJ nº 291, de
14 de setembro de 2004, que estabelece normas para a Educação Especial na Educação
Básica, em todas as suas etapas e modalidades, no Sistema de Ensino do Estado do
Rio de Janeiro, definem o aluno que requer uma Educação Especial como aquele que,
durante o processo educacional, apresenta dificuldades acentuadas de aprendizagem ou
limitações, vinculadas ou não a uma causa orgânica específica. Essa definição vem per-
mitindo que alunos sem deficiência que não se adaptam aos padrões tradicionais das
práticas pedagógicas da escola sejam encaminhados para o atendimento educacional es-

pecializado, retirando do ensino comum a responsabilidade pela aprendizagem de uma
significativa parcela de alunos que formam o grupo do fracasso escolar.

Com vistas à construção de um diagnóstico sobre a Educação Especial no Estado do
Rio de Janeiro, e tendo por referência o cenário do ordenamento legal, passa-se agora à
análise de alguns indicadores estatísticos relacionados a essa modalidade de ensino.
Nesse sentido, é importante destacar a priori que, segundo dados da Organização Mun-
dial de Saúde, estima-se que 10% da população mundial apresente algum tipo de de-
ficiência. Em 2000, o Censo Demográfico/IBGE identificou entre a população brasileira
24.600.256 portadores de algum tipo de deficiência.

De acordo com o Censo supracitado, a população total do Estado do Rio de Janeiro, à
época, era de 14.392.106, sendo que destes 2.131.762 (14,8%) apresentava algum tipo
de deficiência. Na faixa de 5 a 17 anos de idade, o Estado do Rio de Janeiro apre-
sentava 164.711 pessoas que poderiam ser classificadas nessa categoria.

A Tabela 23, que apresenta o número de alunos portadores de necessidades educacio-
nais especiais no Estado do Rio de Janeiro, revela que, nos anos investigados, a rede
municipal se constituiu na principal responsável pela oferta destas matrículas, seguida pe-
la esfera privada. A rede estadual vem diminuindo o número de matrículas nesta mo-
dalidade de ensino, especialmente nas classes especiais de ensino regular. Os dados
possibilitam observar que, no decorrer dos anos de 2006, 2007 e 2008, progressivamen-
te, diminuíram as matrículas em escolas exclusivamente especializadas, sendo que, de
2006 para 2008, aumentou o atendimento nas classes comuns (com ou sem apoio pe-
dagógico especializado), demonstrando a conscientização dos educadores quanto ao di-
reito humano, ao direito político, ao direito constitucional e ao direito educacional desses
alunos conviverem e aprenderem em ambiente escolar comum.

TABELA 23:
Estado do Rio de Janeiro: Número de matrículas de alunos portadores de necessidades educacionais especiais, por dependência administrativa - 2006-2007-2008

Entes federados Escolas especializadas Classes especiais de ensino regular Classes comuns Total
2006 2006 2006 2006

Federal 852 - 167 1.019
Estadual 1.496 2.480 2.947 6.923
Municipal 2.949 7.644 11.741 22.334
Privada 10.876 363 1.617 12.856
Total 16.173 10.487 16.472 43.132

2007 2007 2007 2007
Federal 813 - 92 905
Estadual 1.443 2.391 2.253 6.087
Municipal 3.562 8.025 9.767 21.354
Privada 8.102 730 1.747 10.579
Total 13.920 11.146 13.859 38.925

2008 2008 2008 2008
Federal 820 - 127 947
Estadual 1.305 1.758 2.884 5.947
Municipal 2.821 8.026 13.376 24.223
Privada 7.932 519 2.405 10.856
Total 12.878 10.303 18.792 41.973

Fonte: MEC/INEP/Sinopse Estatística da Educação Básica 2006/2007/2008

Mesmo considerando o crescimento das matrículas, ainda é significativo o número de
pessoas com necessidades educacionais especiais, principalmente aquelas com deficiên-
cia, fora da escola. Essa realidade constitui um grande desafio para os sistemas públicos
de ensino, que devem se organizar de maneira a assegurar a essa população os direitos
fundamentados no conceito de acesso universal.

A atual perspectiva educacional - a inclusão - desvia o foco da deficiência e enfatiza o
ensino e a escola, bem como as formas e condições de aprendizagem; em vez de pro-
curar no aluno a origem de um problema, define-se pelo tipo de resposta educativa e de
recursos e apoios que a escola deve lhe proporcionar para que obtenha êxito escolar.

Nessa direção, a Educação Especial é entendida como elemento integrante e indistinto
do sistema educacional que se realiza transversalmente, em todos os níveis de ensino,
nas instituições escolares, cujo projeto, organização e prática pedagógica devem respeitar
a diversidade dos alunos a exigir diferenciações nos atos pedagógicos que contemplem
as necessidades educacionais de todos. Suas ações devem refletir a capacidade que to-
dos têm de aprender, dando ênfase à convivência e à aprendizagem na heterogeneidade
como a melhor forma para a construção do conhecimento, promoção da cidadania e afir-
mação da democracia social.

1.7. Educação Indígena

A Constituição Federal de 1988 apresenta, no capítulo denominado “Dos Índios”, que
“são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tra-
dições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” (art. 231).
No capítulo intitulado “Da Educação”, o texto constitucional determina que “o ensino fun-
damental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades in-
dígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de apren-
dizagem” (art. 210, §2°). Vale destacar aqui que, pela primeira vez, em cinco séculos, o
Estado assumiu, em seu discurso, o caráter pluricultural da sociedade brasileira, renun-
ciando à política destinada a eliminar as diferenças culturais, e admitindo que elas devam
ser não apenas toleradas, mas até estimuladas, sendo que algumas definições e o de-
talhamento desses direitos foram remetidos para a legislação complementar e ordinária.

Nesse sentido vale destacar a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o
Plano Nacional de Educação (2001), os quais redesenharam uma nova função social pa-
ra a escola indígena, detalhando o direito dos seus usuários a uma educação bilíngüe,
intercultural, comunitária, específica e diferenciada. Essa nova escola, cujo objetivo é o
reconhecimento da diversidade cultural e lingüística do povo indígena, deve valorizar os
saberes indígenas, com seus complexos sistemas de pensamento, proporcionando aos
índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas e rea-
firmando suas identidades, para construir, a partir dessa base, uma ponte, que ligue os
índios a outras experiências históricas diferentes e garanta o seu acesso aos conheci-
mentos técnico-científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-
indígenas (LDBEN, art. 78, incisos I e II).

Em relação ao processo de regulamentação da educação escolar indígena é importante
destacar, também, o Parecer CNE/CEB n° 14, de 14 de setembro de 1999, que fixou as
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena, bem como a Resolução
CNE/CEB n° 03, de 10 de novembro de 1999, que estabeleceu as diretrizes nacionais
para o funcionamento das escolas indígenas, definindo-as como uma categoria especí-
fica, com normas e procedimentos jurídicos próprios, assegurando-lhes autonomia peda-
gógica e curricular, estabelecendo, ainda, para os estados, o dever de criar programas
diferenciados para formação dos professores indígenas, facultando-lhes o direito a es-
tarem em serviço e habilitando-se para o magistério indígena concomitantemente (art. 6°,
parágrafo único). A referida resolução estabeleceu também, que “a atividade docente na
escola indígena será exercida prioritariamente por professores indígenas oriundos da res-
pectiva etnia” (art. 8º). Esses direitos foram legitimados, ainda, pelo Decreto n° 5.051, de
19 de abril de 2004, que promulgou a Convenção 169, da Organização Internacional do
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais.

No Estado do Rio de Janeiro, orientando-se pela supracitada legislação indigenista vi-
gente, o Decreto n° 33.033, de 22 de abril de 2003, criou a categoria escola indígena, no
âmbito da Educação Básica, no sistema estadual de ensino. Posteriormente, por meio da
Deliberação CEE-RJ n° 286, de 09 de setembro de 2003, foram estabelecidas as normas
para a autorização, estrutura e funcionamento destas Escolas Indígenas, ao que se su-
cedeu a criação da Escola Indígena Estadual Guarani Karaí Kuery Renda, situada na
aldeia Sapukai, no município de Angra dos Reis e das Salas de Extensão Tava Mirim
(aldeia Itatim) e Karaí Oka (aldeia Araponga), ambas no município de Parati.

Estas três escolas indígenas apresentavam, ao todo, 249 alunos matriculados no Ensino
Fundamental, dividido em quatro ciclos, com duração total de dois anos. Esses alunos
são atendidos por sete professores bilíngües guaranis Mbya, que foram contratados me-
diante a Resolução SEE-RJ n° 3.279, de 25 de agosto de 2006, concluindo o processo
de consolidação oficial da Educação Escolar Indígena no Estado do Rio de Janeiro. Aos
mencionados sete professores indígenas guaranis foi possibilitado cursarem o Programa
de Formação para a Educação Escolar Guarani na Região Sul e Sudeste do Brasil Kuaa-
mbo'e Conhecer-Ensinar, promovido pelo Protocolo Guarani. O referido Protocolo referen-
cia-se na territorialidade da etnia Guarani, buscando oferecer um programa diferenciado e
específico de formação de professores, por meio de uma política pública indigenista de
educação escolar inovadora, reconhecendo os guaranis como um povo, cuja unidade su-
planta as fronteiras político-administrativas dos estados da Federação, tanto quanto os
limites territoriais com outros países da América do Sul.

No Brasil, a população Guarani é de aproximadamente 40 mil índios, subdivididos em
três grupos lingüísticos: Nhandéva, Kayová e Mbyá, que vivem em dezenas de aldeias,
espalhadas por mais de 100 municípios, localizados em dez estados, um dos quais o Rio
de Janeiro. A população que vive no litoral sul fluminense é predominantemente Mbyá,
calculada em, aproximadamente, 650 indivíduos, distribuídos, atualmente, em cinco al-
deias situadas nos municípios de Angra dos Reis e Parati.

Atualmente, crescem as reivindicações pelo fortalecimento da educação escolar indígena,
tendo em vista as dificuldades que as secretarias de educação manifestam para se re-
lacionarem com as perspectivas da educação escolar intercultural e do reconhecimento
da educação escolar indígena na sua especificidade, com normas e procedimentos ju-
rídicos próprios, segundo definição do Conselho Nacional de Educação.

Entre as diretrizes direcionadas especificamente para a educação escolar indígena des-
tacam-se as necessidades de:

1. Formular ações que promovam a intersetorialidade com outras esferas de gestão pú-
blica (Cultura, Saúde, Meio Ambiente, Agricultura), contribuindo para o fortalecimento dos
projetos de auto-sustentabilidade das comunidades indígenas, estimulando e renovando,
em suas escolas, os canais e formas de diálogo intercultural, contemplando, ao mesmo
tempo, os projetos próprios de aprendizagem, que se conduzem por uma concepção
mais integrada e abrangente da realidade.
2. Planejar a gestão escolar indígena do Estado do Rio de Janeiro de acordo com a
dinâmica social indígena (local e extra local), considerando seu crescimento demográfico,
os impactos sobre seus territórios com suas dimensões reduzidas e condições ecológicas
alteradas pelo contato com a sociedade envolvente, com conseqüentes deslocamentos
espaciais e utilização de novas estratégias de sobrevivência.
3. Estimular e fortalecer, nas escolas indígenas estaduais, atividades voltadas para a pro-
moção da qualidade de vida das comunidades indígenas, prevendo-se a oferta futura de
cursos técnicos diferenciados e de acordo com os projetos de sócio-etnodesenvolvimento
das terras indígenas.
4. Assegurar a consulta e participação institucionalizada das representações dos profes-
sores, alunos e respectivas comunidades indígenas na elaboração das políticas de edu-
cação escolar indígena no Estado do Rio de Janeiro, na definição de projetos e ações,
acompanhamento e avaliação da execução.
5. Edificar prédios escolares, referenciando-se na concepção arquitetônica e realidade
ecológica das comunidades indígenas.
6. Propiciar a produção e difusão de material didático e paradidático adequado às es-
pecificidades socioculturais de alunos e professores das comunidades indígenas.
7. Apoiar o ingresso dos professores indígenas no Ensino Superior diferenciado.

1.8. Educação Afro-Brasileira

A Constituição Federal de 1988 determina que o Estado deve garantir a todos pleno
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, de modo a
apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações étnico-culturais, tanto
afro-brasileiras, como as de outros grupos participantes do processo de civilização na-
cional (art. 215). Consoante com a determinação constitucional, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, com redação dada pela Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de
2003, tornou obrigatório, o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos estabele-
cimentos de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e particulares (art. 26-A), disposição
esta reiterada na Lei Estadual n° 4.528/2005 (art. 21, inciso IV, alíneas a, b e c).

Nesta perspectiva, vale destacar que a implantação do ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira exigirá o acompanhamento do Conselho Estadual de Educação e dos Conse-
lhos Municipais de Educação, junto com as entidades do movimento negro, os quais de-
verão observar a evolução da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobra-
sileira e Africana, dentro do regime de colaboração e autonomia, dando importância aos
planejamentos, sem omitir a participação dos interessados, definindo medidas urgentes
nos cursos de formação de professores, incentivando a construção e divulgação de co-
nhecimentos, o desenvolvimento, a pesquisa e o envolvimento comunitário nas questões
étnico-raciais.

1.9. Medidas Socioeducativas

Os colégios de medidas socioeducativas - unidades de internação, internação provisória e
internação ao tratamento de uso e abuso de drogas - devem atender as determinações
da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
preconizando o direito ao acesso, à permanência e à formação do cidadão como garantia
do desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e po-
lítico, estabelecendo, como princípio, a igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola.

O atendimento escolar a adolescentes em medida socioeducativa é assegurado pelas de-
terminações do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, no que se re-
fere ao direito de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liber-
dade (art. 124, XI).

De acordo com os parâmetros do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SI-
NASE), o eixo educação, nas entidades de medidas socioeducativas, deve dinamizar as
ações pedagógicas, estimular o aprendizado e troca de informações e propiciar condições
adequadas aos adolescentes para a apropriação e produção do conhecimento. Na in-

ternação provisória, as atividades pedagógicas devem estimular a aproximação do ado-
lescente com a escola e seus familiares, além de desenvolver metodologia específica ao
tempo de permanência na internação provisória. Nessa perspectiva, os colégios de me-
didas socioeducativas devem buscar assegurar a escolaridade dos jovens e adolescen-
tes, condizente com as demandas e especificidades dos seus alunos e com as carac-
terísticas da unidade: internação, internação provisória e internação ao tratamento de uso
e abuso de drogas.

Para garantir o pleno exercício de cidadania dos alunos dos colégios de medidas so-
cioeducativas, é necessário elaborar e implementar uma matriz curricular específica para
essas escolas, atendendo as demandas e particularidades que se fazem associar a estes
jovens e adolescentes. Além disso, é preciso que o colégio seja visto como um ambiente
agradável para que a escolarização seja prazerosa, de formação crítica e criativa, de-
senvolvendo o respeito e a tolerância às diferenças étnicas, de gênero e classe, criando,
assim, condições de prosseguimento dos estudos ao término do cumprimento da medida,
além de facilitar a aprendizagem.

Para que se tenha um ensino de qualidade, não bastam apenas ações pedagógicas. Há
também a necessidade de investimento para adaptação das escolas aos padrões míni-
mos de infra-estrutura, previstos no Plano Nacional de Educação (2001). Há que se con-
templar a reforma e a manutenção de prédios, a atualização e a ampliação de acervo
das bibliotecas, o mobiliário, os equipamentos pedagógicos e os recursos tecnológicos.

É necessária, também, a qualificação do trabalho pedagógico, a partir do provimento dos
colégios com recursos didáticos e técnicos que viabilizem a existência de um ensino com
qualidade social.

1.10. Educação Prisional - EJA

A Constituição de 1988 garante a todos os cidadãos deste país o direito à educação,
destacando que esta é dever do Estado a da família, devendo visar o desenvolvimento
da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho (art. 205). Por sua vez, a Lei de Execução Penal de nº. 7.210, de 11 de julho de
1984, institui como obrigatórios o Ensino Fundamental e o Ensino Profissionalizante em
nível de iniciação ou aperfeiçoamento (art. 17 e 18), para os sujeitos privados de liber-
dade.

No que diz respeito especificamente ao Estado do Rio de Janeiro, vale destacar que se
constitui pioneiro na oferta de educação no sistema penitenciário. Desde 1967, ininter-
ruptamente, o Estado do Rio de Janeiro, por meio de um convênio entre a Secretaria de
Estado de Educação e a Secretaria de Justiça, oferece educação aos privados de li-
berdade. Em 2000, o convênio foi renovado e algumas escolas do sistema penitenciário
passaram também a oferecer o Ensino Médio. Vale destacar também que, ainda em
2000, a remissão de pena pelo estudo foi concedida pela Vara de Execuções Penais,
pelo Ministério Público e pelo Conselho Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro. A
cada 18 horas de estudo, reduz-se um dia de pena, enquanto a remissão por trabalho,
prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal, equivale à redução de três dias de tra-
balho por um dia de pena. Vale ressaltar que a carga horária de trabalho dos internos é
de, no mínimo, 6 horas e, no máximo, oito horas, enquanto que, na escola, permanecem
por três horas diárias. Como na escola a carga horária é inferior a do trabalho, os in-
ternos que optam pelo estudo levam seis dias para remir um, o que acaba os desmo-
tivando e, conseqüentemente, afastando os apenados do espaço escolar, uma vez que a
remissão assume grande importância na vida desses sujeitos, já que é uma forma de
alcançar a liberdade o mais breve possível.

No que concerne à formação e ocupação profissional dos internos, é de responsabilidade
da Fundação Santa Cabrini, órgão estadual vinculado à Secretaria de Administração Pe-
nitenciária, responsável pela gestão do trabalho realizado pelos internos. Desde 1997, a
Fundação implementa cursos para os apenados com recursos garantidos pelo Ministério
do Trabalho. Vale ressaltar que as escolas em parceria com outras entidades públicas e
privadas também vêm implementando atividades de formação profissional para os inter-
nos.

Apesar de a Constituição Brasileira e a Lei de Execução Penal, como já mencionado,
garantirem o direito à educação para os sujeitos privados de liberdade, somente 18% de
toda a população prisional do país tem acesso à educação no sistema, enquanto que
70% dela não possuem o Ensino Fundamental completo. Segundo o Ministério da Jus-
tiça, em 2005, a população prisional do país era de aproximadamente 230.000 pessoas.
Mais da metade dos presos tinha menos de 30 anos, 95% eram pobres, dois terços não
completaram o Ensino Fundamental, e cerca de 12% eram analfabetos. No que concerne
à população do Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro, o quantitativo era de 23.054
detentos, sendo que, deste total, 779 eram mulheres.

O Rio de Janeiro é um dos estados que mais encarcera no país, estando atrás somente
de São Paulo. No ano de 2001, o Rio de Janeiro apresentava uma população carcerária
de 19.739 pessoas, tendo apresentado um aumento significativo de 3.315 detentos
(43,7%), em relação aos dados de 2005.

A Tabela 24 traz um levantamento geral relativo ao quantitativo e ao percentual de in-
ternos inseridos em atividades educacionais, no Estado do Rio de Janeiro. Os dados
mostram que apenas 32% desse quantitativo de detentos estão matriculados em algum
tipo de atividade educacional.

TABELA 24:
Estado do Rio de Janeiro: Quantitativo de internos em atividades educacionais - 2007.

Atividades educacionais Internos
Número %

Brasil alfabetizado 1.095 4,5
Ensino fundamental 2.964 12,4

Ensino médio 260 1,1
Supletivo 2.455 10,2

Pré-vestibular 137 0,6
Vestibular-UERJ 499 2,1
Vestibular-UFRJ 260 1,1

Sem atividade educacional 16.299 68,0
Total 23.969 100,0

Fonte: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária

O Regulamento do Sistema Penal do Estado do Rio de Janeiro, no seu art. 32, preceitua a obrigatoriedade de Ensino Fundamental no sistema prisional. No entanto, não existem escolas em todas as unidades prisionais: as 46 unidades do Estado, totalizam apenas 11 (onze)
escolas e 9 (nove) núcleos.

QUADRO 01:
Estado do Rio de Janeiro: Unidades Prisionais e as Escolas que funcionam nestes espaços.

Unidade Prisional Escolas/ Colégios
Penitenciaria Alfredo Tranjan EEES Profª Sônia Maria Menezes Soares
Penitenciária Jonas Lopes de Carvalho EEES Profª Alda Lins Freire
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho
Núcleos:

Penitenciária Serrano Neves
Casa de Custódia Pedro Melo da Silva


